
18 Jornal do Comércio | Porto Alegre

política
Segunda-feira, 3 de junho de 2024

⁄⁄ DEMOCRACIA

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Federal 
(STF), decidiu no sábado manter a 
prisão preventiva de dois homens 
suspeitos de ameaçar a integrida-
de física de sua família, mas em 
seguida se declarou impedido de 
julgá-los em relação a essas mes-
mas ameaças. Moraes manteve o 
sigilo das investigações sobre as 
ameaças a sua família. 

Ele justificou a manutenção 
das prisões afirmando que os 
autos apontam a prática de atos 
para “restringir o exercício livre 
da função judiciária”, em especial 
no que diz respeito à apuração 
dos atos golpistas de 8 de janeiro 
de 2023.

Para o ministro, “a manuten-
ção das prisões preventivas é a 
medida razoável, adequada e pro-
porcional para garantia da ordem 
pública, com a cessação da práti-
ca criminosa reiterada”, escreveu.
Moraes manteve a relatoria sobre 
a parte do inquérito que aponta a 
prática do crime de tentativa de 
abolição do Estado Democráti-
co de Direito, impedindo ou res-
tringindo o exercício dos poderes 
constitucionais” (Art. 359-L do Có-
digo Penal). 

Foi em função desse crime 
que Raul Fonseca de Oliveira e 
Oliveirino de Oliveira Júnior fo-
ram presos pela Polícia Federal 
(PF) na sexta-feira. Já em relação 
aos crimes de ameaça e persegui-
ção (Art. 147 e 147-A do Código Pe-
nal), que teriam sua família como 
alvo, Moraes se declarou impedi-
do, sob a justificativa e que, ape-
nas nesse ponto, ele é interessa-
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do direto no caso, não podendo, 
portanto, ser também o julgador. 
É a primeira vez que o ministro 
reconhece o impedimento em um 
caso sobre tentativa de golpe.

Ao manter a prisão dos sus-
peitos, Moraes transcreveu pare-
cer da Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR), segundo o qual o 
conteúdo de mensagens trocadas 
pelos dois fazia referência a “co-
munismo” e “antipatriotismo”. 
Para a PGR, a comunicação entre 
os suspeitos “evidencia com cla-
reza o intuito de, por meio das 
graves ameaças a familiares do 
Ministro Alexandre de Moraes, 
restringir o livre exercício da fun-
ção judiciária pelo magistrado do 
Supremo Tribunal Federal à fren-
te das investigações relativas aos 
atos que culminaram na tentativa 
de abolição do Estado Democráti-
co de Direito em 8.1.2023”.

Moraes foi alvo de críticas de 
especialistas pelo fato de ter deci-
dido sobre um tema que lhe diz 
respeito. “A lei brasileira não per-

mite que a vítima julgue o próprio 
caso”, afirmou à coluna Painel, 
da Folha de S.Paulo, o presidente 
da OAB (Ordem dos Advogados 
do Brasil), Beto Simonetti. O pre-
sidente da OAB também avaliou 
que o STF erra ao julgar pessoas 
sem foro especial.

Professor de direito da PUC-
-SP Ricardo Sayeg afirmou que a 
prisão autorizada por Moraes era 
“absolutamente ilegal”. “É muito 
grave ameaçar um ministro do 
Poder Judiciário e a família dele. 
Essa gravidade é proporcional ao 
impedimento dele de ser o magis-
trado da causa.”

Ele citou como base para jus-
tificar o impedimento de Moraes 
o Artigo 252 do Código de Proces-
so Penal, que afirma que o juiz 
não pode exercer jurisdição no 
processo em que “ele próprio ou 
seu cônjuge ou parente, consan-
guíneo ou afim em linha reta ou 
colateral até o terceiro grau, inclu-
sive, for parte ou diretamente in-
teressado no feito”.

⁄⁄ DEFESA

Forças Armadas vão permitir 
alistamento militar feminino

As Forças Armadas vão per-
mitir — pela primeira vez na histó-
ria — que mulheres participem do 
alistamento militar para ingresso 
na carreira de soldado. A decisão 
foi tomada pelo ministro da Defe-
sa, José Múcio Monteiro, em con-
versa com os comandantes milita-
res. A previsão é que as mulheres 
entrem nas fileiras das Forças 
em 2026.

“Nesse assunto, o Brasil deve 
muito. E não é para fazer servi-
ço de enfermagem e escritório, é 
para a mulher entrar na infanta-
ria. Queremos mulheres armadas 
até os dentes”, disse Múcio.

Atualmente, as mulheres já 
são autorizadas a entrar nas For-
ças Armadas por outros meios, 
como nas escolas que preparam 
oficiais. A participação feminina, 
porém, é limitada — só a Mari-
nha libera atuação delas em áreas 
mais combatentes, a de fuzilei-
ros navais.

O alistamento feminino será 
voluntário e, pelos planos da De-
fesa, deve ser permitido às mulhe-
res que completarem 18 anos em 
2025. O modelo é semelhante ao 
serviço militar masculino, mas no 
caso delas sem a obrigatoriedade 
de se apresentarem às Forças.

Apesar do acerto entre todos 
os chefes militares, há divergên-
cias sobre a quantidade de vagas 
que devem ser reservadas às mu-
lheres --desacerto que será levado 
para decisão de Múcio.

O ministro da Defesa havia 
determinado que as vagas reser-
vadas às mulheres crescessem 
gradativamente até alcançar 20% 
das cerca de 85 mil pessoas que 
entram no serviço militar anual-
mente. As vagas são, em maioria, 
destinadas ao Exército (75 mil), 
acompanhado da Aeronáutica 
(7.000) e da Marinha (3.000).

O Alto Comando do Exército 
discutiu a proposta de inclusão 
das mulheres no alistamento mi-
litar em sua última reunião, entre 
os dias 13 e 17 de maio. Os 16 gene-
rais da cúpula da Força participa-
ram do encontro.

Segundo relatos, na ocasião 
foi apresentado o resultado de es-
tudos do Estado-Maior do Exérci-
to. Eles sugerem que sejam aber-
tas de 1.000 a 2.000 vagas para as 
mulheres em 2025, com priorida-
de para áreas em que haja presen-
ça feminina, como hospitais, esco-
las e bases administrativas.

O plano interno é aumentar 
gradativamente as vagas até che-
gar a 5.000 -- número menor que 
o apresentado por Múcio, já que 
os 20% representam 15 mil vagas 
no Exército. A justificativa interna 
é que não é possível saber quan-
tas mulheres vão buscar o alista-
mento militar. É preciso também 
ajustar as instalações para a che-
gada das mulheres, com separa-
ção de dormitórios e adaptação 
de banheiros.

Os dados ainda não foram 
apresentados ao ministro. “Acho 
1.000 pouco. Vou pedir uma pro-
gramação, para ver em quantos 
anos chegará aos 20%”, disse Mú-
cio. O serviço militar tem duração 
de 12 meses prorrogáveis até o li-
mite de 96 meses. O jovem ingres-
sa como soldado e, com o tempo 
máximo permitido, pode deixar a 
Força como 3º sargento.

A PGR (Procuradoria-Geral da 
República) entrou com três ações 
no STF (Supremo Tribunal Fede-
ral) pedindo que sejam considera-
das inconstitucionais as barreiras 
impostas pelas Forças Armadas 
para a participação feminina.

A Procuradoria pede que as 
mulheres possam entrar em todas 
as funções (no jargão militar cha-
madas de armas) sem restrições 
de vagas e com livre concorrência.

⁄⁄ CÂMARA DOS DEPUTADOS

Proposta de Emenda à Constituição sobre drogas será pauta da Câmara nesta semana

A Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) 45/2023 que crimi-
naliza a posse ou o porte de qual-
quer quantidade de droga será 
analisada na Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ) da Câmara 
dos Deputados na próxima terça-
-feira. A proposta foi aprovada no 
Senado no dia 16 de abril como 
uma reação do Congresso ao julga-
mento do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) que prevê a descriminali-
zação do porte de maconha.

A PEC acrescenta um inciso ao 
art. 5º da Constituição para consi-
derar crime a posse e o porte de 
qualquer quantidade de drogas 
sem autorização ou em desacordo 
com a lei. Segundo a proposta que 
vem do Senado, deve ser observa-
da a distinção entre o traficante e 
o usuário pelas circunstâncias fá-
ticas do caso concreto, aplicando 
aos usuários penas alternativas à 
prisão, além de tratamento contra 
a dependência. Na CCJ da Câma-
ra, o relator é o deputado federal 
Ricardo Salles (PL-SP). A expec-

tativa é que o parlamentar apre-
sente seu parecer sobre o tema na 
terça. Em seguida, é possível que 
qualquer deputado peça vista, o 
que deve adiar a votação do tema 
por, no mínimo, duas sessões do 
plenário da Câmara. Se aprovada 
na CCJ, a PEC segue para análise 
do plenário.

O autor da PEC é o presidente 
do Senado, Rodrigo Pacheco (PS-
D-MG), que apresentou a proposta 
em setembro de 2023, quando o 
placar a favor da descriminaliza-
ção do porte de maconha estava 

5 a 1 no STF. No plenário do Sena-
do, a medida foi aprovada por 53 
votos favoráveis e apenas nove 
contrários. O relator no Senado, 
Efraim Filho (União-PB), defendeu 
que a descriminalização da maco-
nha poderia agravar os problemas 
do país. “A simples descriminali-
zação das drogas, sem uma estru-
tura de políticas públicas já imple-
mentada e preparada para acolher 
o usuário e mitigar a dependência, 
fatalmente agravaria nossos já in-
sustentáveis problemas de saúde 
pública, de segurança e de prote-

ção à infância e juventude”, disse.
A proposta sofre resistência 

de parte dos parlamentares, de 
especialistas e movimentos so-
ciais. Para a organização Human 
Rights Watch (HRW), a medida é 
um retrocesso na política de dro-
gas do País. “Em vez de cimentar 
uma política fracassada na Cons-
tituição, os parlamentares deve-
riam seguir o exemplo de muitos 
outros países, descriminalizando a 
posse de drogas para uso pessoal”, 
disse a pesquisadora da HRW, An-
drea Carvalho.


